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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
“Casa de Epitácio Pessoa”
Comissão de Constituição, Justiça e Redação.


ATA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 18ª LEGISLATURA, DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, REALIZADA NO DIA 07 DE NOVEMBRO DE 2017.  

Às oito horas e cinquenta e oito minutos, do dia sete de novembro do ano de dois mil e dezessete, no Mini Plenário Deputado Judivan Cabral, da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, reuniu-se a Comissão Permanente de Constituição Justiça e Redação, convocada através de Edital de Convocação publicado no DPL nº. 7.455 do dia 06 de novembro de 2017. Estiveram presentes: a presidente deputada Estela Bezerra (PSB), a vice-presidente deputada Camila Toscano (PSDB), deputado Hervázio Bezerra (PSB), deputado João Gonçalves (PDT), deputado Raoni Mendes (DEM), além do suplente deputado Anísio Maia (PT), que substituiu o titular deputado João Gonçalves no início da reunião. Havendo número regimental, a presidente declarou abertos os trabalhos da Comissão Permanente de Constituição Justiça e Redação, atendendo aos preceitos constitucionais do RI desta Casa Legislativa. Ato contínuo, a presidente convidou a deputada Camila Toscano para secretariar os trabalhos, a qual promoveu leitura do Expediente em Mesa que constou a justificativa de ausência da deputada Daniella Ribeiro. Em seguida, promoveu a leitura do Edital de Convocação da presente reunião e da Ata de 25ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 31 de outubro de 2017. Posta em discussão e votação, a Ata da reunião anterior, foi aprovada sem restrições e por unanimidade. Em seguida, deu início à Ordem do Dia. Discussão e votação do parecer ao Veto n° 188/2017 que veta totalmente o Projeto de Lei n° 1.655/2017, de autoria do deputado Tovar Correia Lima, "institui o Dia de Integração do Rio São Francisco com o Estado da Paraíba e dá outras providências”. O relator deputado Raoni Mendes, em substituição ao deputado João Gonçalves, proferiu parecer pela manutenção do veto. O parlamentar apontou vício de competência da matéria, pois atribui a realização de evento a uma secretaria do Estado. Em discussão, a deputada Camila Toscano ressaltou que atribuir competência não significa impor obrigação e defendeu a constitucionalidade da matéria. Encerrada a discussão, em votação, o parecer do relator foi aprovado por maioria, com voto contrário da deputada Camila Toscano e a abstenção do deputado Anísio Maia. Discussão e votação do parecer ao Veto n° 189/2017 que veta totalmente o Projeto de Lei n° 1.213/2017, de autoria do deputado Jeová Campos, que "estadualiza a estrada vicinal que inicia no entroncamento da BR-405, no Sítio Varzinha, município de São João do Rio do Peixe, passando pelos Sítios Varzinha, Mundo Novo, Cachoeira da Moça, cruzando a Rodovia Estadual PB-391, em seguida passando pelos Sítios Água Branca, Engenho Velho, Açudinho, terminando no distrito de Bandarra, no município de São João do Rio do Peixe e dá outras providências". Com a palavra, a deputada Camila Toscano ressaltou ser entendimento desta Comissão que para a estadualização de estradas é necessária a autorização do município. Em seguida, a presidente acatou o pedido de adiamento do deputado Hervázio Bezerra. Discussão e votação do parecer ao Veto n° 190/2017 que veta parcialmente o Projeto de Lei nº 1.294/2017, de autoria do deputado Ricardo Barbosa, que "institui a Semana Estadual de Prevenção de Acidentes Domésticos com Idosos, a ser realizada anualmente na primeira semana do mês de junho". O relator deputado Raoni Mendes proferiu parecer pela manutenção do veto parcial. Em votação, o parecer do relator foi aprovado por unanimidade. Discussão e votação do parecer ao Veto n° 191/2017 que veta totalmente Projeto de Lei nº 866/2016, de autoria do deputado Nabor Wanderley, que "dispõe sobre a gratuidade de passagens em transportes aéreos de passageiros para idosos e deficientes físicos no âmbito do estado da Paraíba e dá outras providências". O relator deputado Hervázio Bezerra apresentou parecer pela manutenção do veto. Não havendo quem quisesse discutir, o parecer foi aprovado por unanimidade. Discussão e votação do parecer ao Veto n° 192/2017 que veta totalmente o Projeto de Lei nº 1.265/2017, de autoria da deputada Camila Toscano, que "dispõe sobre a comercialização de alimentos em embalagem a vácuo nos mercados, supermercados, hipermercados, padarias, delicatessen, bares, restaurantes e estabelecimentos assemelhados situados no âmbito do estado da Paraíba". O relator deputado Raoni Mendes proferiu parecer pela manutenção do veto. Em discussão, a deputada Camila Toscano disse que a matéria é de competência desta Casa, pois versa sobre direito do consumidor. Alegou interesse público na regulação do acondicionamento de alimentos. O deputado Anísio Maia acostou-se à deputada e afirmou tratar de questão de saúde pública. No mesmo sentido, posicionou-se o deputado Trócolli Júnior. Em contraposição, os deputados Hervázio Bezerra e Raoni Mendes sustentaram que a eficácia do projeto irá prejudicar os pequenos comerciantes do Estado e que há liberdade dos consumidores na hora da compra. Em seguida, votaram pela manutenção do veto os deputados Hervázio Bezerra, Raoni Mendes e Estela Bezerra. Apresentaram voto divergente, pela rejeição do veto, os deputados Anísio Maia, Trócolli Júnior e Camila Toscano. Colhidos os votos, faltando o voto da deputada Daniella Ribeiro. Adiada para a próxima reunião. Discussão e votação do parecer ao Veto n° 193/2017 que veta totalmente o Projeto de Lei nº 1.166/2017, de autoria do deputado Trócolli Júnior, que "altera o Art. 1º da Lei nº 6.470, de 20 de maio de 1997". O relator deputado Raoni Mendes, em substituição ao deputado Hervázio Bezerra, proferiu parecer pela rejeição do veto. Em discussão, o deputado Trócolli Júnior ressaltou que os policiais já têm direito à gratuidade do transporte interestadual e a presente propositura concede o mesmo direito aos policiais não fardados. Em seguida, a presidente acatou o pedido de vista do deputado Hervázio Bezerra. Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.394/2017, de autoria do deputado Hervázio Bezerra, que “dispõe sobre a participação do Conselho Regional de Medicina do Estado da Paraíba nas negociações do reajuste anual dos honorários médicos com as operadoras de planos privados de assistência à saúde, em consonância com o código de ética médica e a classificação brasileira hierarquizada de procedimentos médicos, e dá outras providências”. O parecer do relator deputado Raoni Mendes foi pela constitucionalidade da propositura. A deputada Daniella Ribeiro, ausente na reunião, encaminhou seu voto por escrito pela constitucionalidade e juridicidade da matéria, o qual foi lido pela deputada Camila Toscano. Com a palavra, o deputado Anísio Maia posicionou-se pela inconstitucionalidade e os deputados Hervázio Bezerra e Trócolli Júnior votaram pela constitucionalidade. Em seguida, a deputada Estela Bezerra pediu vista da matéria. Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.396/2017 do deputado Tovar Correia Lima que “dispõe sobre a estadualização da estrada que interliga o distrito de Cepilho, no município de Areia, à cidade de Remígio”. O relator deputado Hervázio Bezerra solicitou adiamento para verificar o cumprimento dos requisitos necessários para estadualização de vias municipais. Acatado o pedido de adiamento. Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.404/2017 do deputado Adriano Galdino que “institui o Programa de Apadrinhamento de Espaços no estado da Paraíba”. O parecer do relator foi pela constitucionalidade. Em votação, a deputada Estela Bezerra apresentou voto divergente pela inconstitucionalidade que foi acompanhado pela deputada Camila Toscano e o deputado Hervázio Bezerra. Votaram com o relator, os deputados Anísio Maia e Trócolli Júnior. Matéria adiada para colher o voto da deputada Daniella Ribeiro. Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.448/2017 do deputado Jutay Meneses que “cria o Programa Saúde da Mulher Detenta no âmbito do estado da Paraíba”. A relatora deputada Camila Toscano proferiu parecer pela constitucionalidade. Em votação, aprovado por maioria o voto divergente pela inconstitucionalidade do deputado Hervázio Bezerra, o qual recebeu votos dos deputados Raoni Mendes, Anísio Maia e Trócolli Júnior e da deputada Estela Bezerra. Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.500/2017 da deputada Eliza Virgínia que “dispõe sobre a revogação das Leis: 7.309 de 10 de janeiro 2003, e 10.895 de 29 de maio de 2017”. O relator deputado Hervázio Bezerra proferiu parecer pela inconstitucionalidade da matéria. Em votação, aprovado por maioria o parecer do relator, com voto contrário da deputada Camila Toscano. Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.531/2017 do deputado Adriano Galdino que “dispõe sobre obrigações a serem atendidas no estado da Paraíba por empresas e instituições bancárias que prestem o serviço de fornecimento e aluguel de máquinas ou leitores de cartão de crédito ou débito”. A relatora deputada Camila Toscano proferiu parecer pela constitucionalidade e juridicidade. Em votação, aprovado por unanimidade o parecer da relatora. Discussão e votação do parecer ao Projeto de Lei n° 1.562/2017 do deputado Trócolli Júnior que “dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais concernente ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA) e taxa de licenciamento, incidentes sobre veículo automotor de propriedade dos oficiais de justiça do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba”. O relator deputado Hervázio Bezerra modificou parecer anterior e apresentou outro pela constitucionalidade da matéria com emenda substitutiva. Em votação, aprovado por unanimidade o parecer do relator. Ato contínuo, após inversão de pauta, seguiu-se a discussão e votação do parecer ao Projeto de Decreto Legislativo n° 005/2017 do deputado Raniery Paulino que “susta o Decreto n° 37.693 de 03 de outubro de 2017, do Poder Executivo”. O relator deputado Hervázio Bezerra proferiu parecer pela inconstitucionalidade. Em votação, o parecer do relator foi aprovado por unanimidade. Em virtude do início da Sessão Plenária, a presidente agradeceu a presença de todos os membros e declarou encerrada a reunião. Lavrando a presente Ata a redatora: Evelin Elena Duarte Limeira, Assessor Técnico Legislativo, que depois de lida e aprovada, será rubricada em todas as folhas e assinada pela presidente deputada Estela Bezerra, conforme  o disposto no art. 60, do RI, desta Casa Legislativa. Sala das Comissões, João Pessoa, 07 de novembro de 2017.
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